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SUMÁRIO: § 1º Introdução. 1. O pedido de indemnização cível por erro médico (breve 
caracterização). — A. Tema. Objecto da prova. — B. Ónus subjectivo da prova. 2. Dedução do 
pedido indemnizatório. 3. Utilidade da prova emprestada. Soluções possíveis. § 2º Valor 
extraprocessual da decisão probatória. 1. Regra da não eficácia extra-processual. 2. Primeira 
excepção: o art. 289º nº 4 CPC. 3. Segunda excepção: os arts— RODRIGUES. 674º-A  e 674º-B CPC. 
— A. Objecto. — B. Âmbito objectivo. — C. Âmbito subjectivo. 4. Conclusões. § 3º Valor 
extraprocessual da prova. 1. Introdução. 2. Primeira regra: transportabilidade de depoimento ou 
arbitramento. — A. Âmbito positivo. — B. Âmbito negativo.  — C. Pressupostos. 3. Segunda regra: 
manutenção do valor probatório. — A. Enunciado. — B. Exclusão. § 4º Procedimento de invocação 

de prova emprestada. § 5º Conclusões finais. 
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